ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA Nº 1.700 13ª LEGISLATURA – 1º PERÍODO LEGISLATIVO – 25 DE SETEMBRO DE 2017.

Aos vinte e cinco dias do mês de setembro do ano de dois mil e dezessete, às dezoito horas e trinta minutos, reuniu-se, ordinariamente, o Poder Legislativo, tendo por local a sua sede, na Avenida Presidente Lucena, nº 3565. A Reunião foi declarada aberta pelo Presidente SATOSHI SCALDO SUZUKI, consistindo a mesma da derradeira Reunião Ordinária da 13ª Legislatura e do 1º Período Legislativo de 2017. Verificou-se a existência de quórum regular, constatando-se a presença dos vereadores consoante a seguinte relação: ALEXANDRE DOS SANTOS, CLEITON BIRK, EDEMAR SHUMANN, JÂNIO SIMIÃO DROVAL, LEONIR SCHULER, MARCIO GUTH, MARLI HEINLE GEHM e RAFAELLA FAGUNDES PEREIRA LIMA. De imediato o Presidente colocou para apreciação a ata de nº 1699 do dia 18 de setembro, a qual foi aprovada por unanimidade.
CORRESPONDÊNCIAS RECEBIDAS – Of. Gab. nº 397/2017 que responde ao ofício nº 350/2017 sobre a viabilidade de utilização de espaços públicos para promover eventos e atividades com jovens e a manutenção dos banheiros e vestiários do Ginásio Municipal, informa que o Departamento do Desporto possui um calendário de Eventos com quarenta atividades programadas, são destinados ao público em geral, mas em sua maioria, direcionados especialmente aos jovens, e sobre a manutenção informa que alguns investimentos foram feitos no Ginásio este ano como: tabelas, redes, vidros, banheiros, vestiários, copa e telhado. Of. Gab. nº 396/2017 que responde o ofício nº 370/2017, informa que a proposta será avaliada dentro das condições orçamentárias do Município. Of. Gab. nº 389/2017 que responde o ofício nº 361/2017 sobre o contrato com a Casa Amarela do Núcleo de Casas Enxaimel, informa que a secretaria da fazenda desconhece contrato de locação com a mesma. Of. Gab. nº 399 que encaminha VETO PARCIAL às emendas do Projeto de Lei nº 54/2017. Of. Gab. nº 411/2017 que solicita a convocação de sessão extraordinária para apreciação do VETO às emendas encaminhado através do of. nº 399/2017.
TRIBUNA LIVRE – O Senhor Laerte Corrêa se inscreveu para falar em nome do CONSEPRO. Laerte disse que se inscreveu para usar a tribuna como representante do CONSEPRO para trazer uma sugestão ou apoio ao Projeto que está tramitando na Casa de autoria da Vereadora Rafaella com relação ao uso das câmeras de vigilância pelas agências bancárias e demais locais onde caberia ter. Laerte lembrou de um ofício que recebeu da Vereadora Marli, se colocando a disposição, e naquela ocasião comentaram que no momento que fossem tratar do assunto, pediriam ajuda e apoio da Câmara Municipal, pois o assunto interessa a todos, a comunidade está angustiada e deu sua resposta por ocasião da consulta popular, foram 1457 votos a favor do cerceamento eletrônico e as câmeras de vigilância. Laerte disse que já foram feitos alguns orçamentos e duas empresas os procuraram, e agora estão trabalhando para conseguir os recursos necessários. Referente a consulta popular, Laerte disse que ficou um pouco chateado, pois Ivoti fez 54% dos votos da demanda, por justiça deveriam receber 50% dos recursos e não a divisão do jeito que foi feita. Laerte falou referente ao Projeto, e disse que existe o risco dos bancos entrarem com recurso, e isso poderá ter uma demanda de tempo... Mas por outro lado se puderem negociar com eles no sentido de que não 
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tomem essa Lei como uma imposição e sim, como uma colaboração. O vereador Jânio comentou sobre o art. 5º do projeto de lei, onde fala da multa e se referiu a vários estabelecimentos na cidade que tem caixa, ou seja, os correspondentes bancários, onde se pode pagar contas e sacar dinheiro e sendo que conversou com um comerciante que disse que assim que a Lei fosse aprovada teria que retirar os serviços. Jânio disse que no Bairro Morada do Sol tem em torno de três Caixa Aqui, e acontecerá que terão que parar com esse serviço, pois não dá lucro, e com isso todas as pessoas do Bairro terão que se deslocar até o centro para pagar as contas. O Vereador disse que foi até a Caixa para conversar sobre isso, e foi informado que em frente a agência já tem a câmera, mas os bancos Banrisul, banco do brasil, sicop,  sicredi  e bradesco teriam que instalar. Também se referiu à falta de segurança ao redor do Ginásio Municipal, onde constantemente são furtados vários veículos. Laerte disse que entende as colocações do Vereador, e disse que se preocupa com o alto valor que será investido para fazer a segurança... e disse que talvez seja possível uma adequação do projeto, talvez excluindo algumas questões... A Vereadora Rafaella disse que farmácias são estabelecimentos de saúde e em Lei Federal não poderiam ser correspondente bancário, então se tem, isso é ilegal. A vereadora disse que em vários estabelecimentos onde tem correspondente bancário já tem câmeras de vigilância, e disse que se a pessoa está disposta a ter um caixa eletrônico, vão ir assaltar ele sim e precisa se preocupar com a segurança da população do que com o valor que irá gastar com uma câmera de segurança. O Vereador Márcio também se manifestou e sugeriu uma conversa com os bancos para que os mesmos se inteirem do projeto e sugeriu que o projeto aguardasse por mais uma semana. A vereadora Marli disse que fica feliz e deu seus parabéns ao CONSEPRO pela iniciativa em ir atrás para ver a instalação das câmeras de monitoramento. A Vereadora Rafaella agradeceu o apoio do CONSEPRO e se colocou a disposição dizendo que nenhum Vereador iria se opor para conseguir verba para colocar o projeto em prática e disse que já está conversando com o Deputado Danrlei para conseguir verba para o projeto. Laerte finalizou agradecendo a oportunidade para expor sua posição e deixou bem claro que o CONSEPRO está trabalhando unidos e querem o melhor para Ivoti, e não vão medir esforços quanto a isso.
1ª PAUTA – DISTRIBUIÇÃO: Do Poder Executivo proveio VETO PARCIAL ao Projeto de Lei nº 054/2017, que dispõe sobre o Plano Plurianual – PPA para o Quadriênio de 2018 a 2021 e dá outras providências. Houve discussão por parte dos Vereadores com relação às emendas da área do DNIT e da aquisição da Casa onde está instalado o Corpo de Bombeiros. O Vereador Cleiton disse ao Vereador Jânio, que tirar dinheiro da saúde e do desporto precisa cuidar, pois tem muito recurso que vem de fora para projetos. O Vereador disse que em reunião com a administração, lhe informaram que a LDO precisa entrar na Casa Legislativa até na sexta feira, e ali será incluído o pedido dos Vereadores referente a regularização fundiária para os dois bairros e inclusive mais locais que também precisam de regularização, inclusive a Avenida Perimetral. Referente a questão dos bombeiros, o Vereador disse que futuramente a antiga escola Aroni Mossmann será desativada e esse local poderá ser destinado para o Corpo de Bombeiros, ou então vender a área e adquirir outra para o Corpo de Bombeiros. O Vereador disse que mesmo com os débitos da administração anterior, o valor em caixa é de R$ 6.600.000,00. O Vereador disse que tanto o Corpo de Bombeiros 
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terá uma solução, como a questão da regularização fundiária dos bairros. A Vereadora Marli leu a justificativa referente a emenda de nº 003 e disse que não está sendo ordenado à Prefeita fazer as coisas, mas sim dando a oportunidade de resolver. E referente ao DNIT, Loteamento Dilly e Bairro União leu a justificativa à emenda que diz que tramita no Poder Judiciário uma ação cível pública, cujo objeto é a regularização fundiária dos Bairros União e Dilly. Referente à emenda para aquisição da área localizada no Núcleo de Casas Enxaimel, emenda de nº 004, trata-se de uma área situada no meio da área das Casas Enxaimel, a qual é particular, onde num lado da rua fica um bar e atravessa a rua, em direção ao rio, a área pertence aos Weber, que tem interesse em vender a mesma. A Vereadora disse que o valor de R$ 150.000,00 foi colocado para fins de negociação. Com relação à aquisição da Casa onde está instalado o Corpo de Bombeiros, disse que inicialmente a sede estava projetada na Escola Aroni Mossmann, onde ficaria instalado o centro de monitoramento e a Defesa Civil, mas como houve demora na conclusão da obra da nova escola, por isso foi alugada a casa que hoje abriga a corporação, sendo que na época não estava a venda, porém agora os proprietários colocaram a venda, sendo que o local oferece canil, piscina para treinamento, inclusive 100 mil litros de água para repor se necessário, alojamento e tem uma casa aos fundos utilizada para treinamentos. A área equivale a seis terrenos de 330m², e com a depreciação de 40%, o valor do imóvel ficaria em torno de R$ 680.000,00. A Vereadora Rafaella disse que o executivo está sim preocupado com a regularização dos Bairros União, Dilly e a área do DNIT, porém do jeito que a comissão fez a emenda colocando a verba, não está correto, pois não faz parte da saúde e sim, da Autarquia e Meio Ambiente. Marli disse que a habitação é um departamento da secretaria da saúde. Rafaella disse que virá um Projeto de Lei da forma correta, regularizando a situação fundiária. Após os comentários dos Vereadores, o Presidente sugeriu com a concordância de todos, que o VETO fosse apreciado e votado na sessão extraordinária, a ser realizado neste dia, após a sessão ordinária. Todos os Vereadores concordaram. 
2ª PAUTA – DISCUSSÃO:
Projeto de Lei nº 62/2017 – Altera dispositivos da Lei Municipal nº 1662/2000, que cria o Conselho Municipal dos Direitos e Cidadania do Idoso – CMDCI. Não houve discussão do projeto.

3ª PAUTA – DISCUSSÃO: Projeto de Lei nº 59/2017 – Altera o capítulo III do Imposto sobre serviços de qualquer natureza da Lei Municipal nº 2500/2009, que estabelece o Código Tributário Municipal. Não houve discussão do projeto. Projeto de Lei nº 61/2017 – Autoriza a prorrogação das contratações por tempo determinado previstas na Lei Municipal nº 3049/2016. A vereadora Marli disse que pediu para a assessora jurídica verificar a legalidade do projeto.
PAUTA DE VOTAÇÃO: Projeto de Lei nº 60/2017 – Autoriza a contratação de pessoal, por tempo determinado, para área da saúde. As comissões deram parecer favorável ao projeto. O Projeto foi aprovado por unanimidade. Emenda da Vereadora Marli ao Projeto de Lei nº 02/2017, a emenda tem por objetivo alterar o art. 6º e § 2º com a finalidade de permanecer o recesso parlamentar como era instituído no Regimento Interno em vigor. O vereador Cleiton pediu vistas 
ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA Nº 1.700 13ª LEGISLATURA – 1º PERÍODO LEGISLATIVO – 25 DE SETEMBRO DE 2017.

para que a emenda e o Projeto de Resolução, para que fosse avaliada a questão do número de integrantes das comissões. Projeto de Resolução nº 002/2017 - Institui o Regimento Interno da Câmara de Vereadores de Ivoti e dá outras providências. O vereador Jânio pediu o adiamento do Projeto de Resolução. Tanto a emenda, quanto o projeto ficarão adiados por duas sessões. Projeto de Lei nº 58/2017 – Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de sistema de segurança e monitoramento por câmeras de vídeo nas áreas externas das instituições bancárias, financeiras, lotéricas, correspondentes bancários e demais estabelecimentos que tenham caixa eletrônico ou que possuam agências ou postos de atendimento localizados no Município, e dá outras providências. A Vereadora RAFAELLA, proponente do projeto falou da Constituição, que no seu Art. 30 fala da competência dos municípios legislar sobre assuntos de interesse local e também o STF compreende que o Município é competente para dispor sobre segurança... Após as considerações da Vereadora Rafaella, o Vereador Jânio sugeriu conversar com os proprietários dos estabelecimentos antes de votar o projeto, para fazer adequações e pediu o adiamento da votação do mesmo. Os Vereadores concordaram com o adiamento da votação do projeto.
PROPOSIÇÕES: Nesta parte da Reunião foram externadas as manifestações dos vereadores, O secretário passou a ler os pedidos, conforme segue: MARLI HEINLE GEHM: A Vereadora sugeriu ao Executivo a alteração na Lei nº 2375/2008 que trata do Vale Transporte, para que estude a viabilidade em conceder o auxílio em dinheiro. A vereadora justifica o pedido devido ao fato de alguns servidores terem a necessidade em se deslocar até o trabalho com condução própria em virtude de não haver transporte coletivo no horário previsto. A Vereadora solicitou ofício ao CONSEPRO Vossa para que informe sobre a previsão para instalação das câmeras de vigilância nos pontos estratégicos deste Município, principalmente no Pórtico de entrada. MARLI solicitou o envio de ofício ao executivo para que encaminhe uma relação atualizada de todos os médicos que atuam no Município, especificando a especialidade e o local de atuação. A Vereadora solicitou que o Diretor do Jornal O Diário, publique na coluna da “Panela de Pressão” a resposta à pergunta feita à Vereadora através da coluna citada, em publicação feita no dia 21 de setembro de 2017. A resposta da Vereadora segue em anexo. LEONIR SCHULER : solicitou providências com relação a uma Parada de Ônibus, localizada no final da Rua do Cemitério Municipal, nº 450 a qual está dificultando o acesso do morador à sua residência. A Vereadora MARLI fez uso da tribuna para esclarecer um assunto, que trata-se de uma publicação feita na coluna da Panela de Pressão dia 21 de setembro, onde questiona a Vereadora sobre a emenda referente a compra do prédio do Corpo de Bombeiros. A Vereadora fez leitura da matéria e passou a responder os questionamentos para esclarecer à população de Ivoti. A vereadora começou dizendo que está na política por trinta e quatro anos, e o seu interesse é a população e disse que não tem nada para esconder e também não tem nenhum interesse pessoal por trás da compra do imóvel do Corpo de Bombeiros, e sim entende que é algo bom para o Município. A Vereadora disse que não sabe sobre nenhuma imobiliária que esteja tratando da venda, somente é sabedora que os proprietários ofereceram o imóvel para a Prefeitura, e passou a ler o documento que foi protocolado na Prefeitura, onde os proprietários oferecem o imóvel, e a resposta do executivo foi de que no momento o Município não dispõe de recursos orçamentários nem financeiros, para aquisição do imóvel. MARLI também disse que não comprou o imóvel quando foi Prefeita, por dois motivos, o primeiro porque a programação era de instalar o Corpo de Bombeiros na Escola Aroni Mossmann, em virtude da construção da escola nova, porém houve atraso na conclusão das obras, sendo que no local iria ser instalado o Corpo de Bombeiros, as câmeras de vigilância e a Defesa Civil. Em virtude da 
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necessidade e urgência na instalação da corporação, foi locado o imóvel, e num primeiro momento os donos do imóvel não queriam aluga-lo, mas com uma boa conversa chegaram num acordo e concordaram em alugar o espaço, mas em momento algum os proprietários queriam vender o imóvel, muito pelo contrário, queriam adquirir uma propriedade aos fundos que encosta no terreno dos proprietários. Vereador MÁRCIO fez uso da tribuna para dizer que verificando os empenhos, encontrou um no valor de R$ 2.609,00 referente ao pagamento de duas viagens à Brasília, e sugeriu que toda vez que a Prefeita viaja para Brasília deveria levar um Vereador/Vereadora para que busque recursos federais junto aos seus deputados, e não pessoas que já foram junto com a prefeita sem necessidade e citou o nome da Roberta Martins Wurzius que acompanhará a Prefeita na próxima viagem e disse que isso é lamentável, empenhar o valor de R$ 1.304,00 para a pessoa ir passear em Brasília. A Vereadora RAFAELLA também fez uso da tribuna para falar um pouco mais sobre o Projeto de Lei nº 58/2017, e se referiu a Lei que está vigorando em Picada Café sobre a multa de 7,8 mil reais para quem descumprir a Lei, e as instituições financeiras tem o prazo de cento e vinte dias para se adaptar a Lei. RAFAELLA disse que se em outros municípios está funcionando, é necessário ir atrás de outras opiniões, outros profissionais que disseram que o projeto é legal e que não tem nada de inconstitucional. A Vereadora disse aos colegas que ainda tem dúvidas, para que buscassem as respostas em fontes concretas. Falou também da forma que a multa é estipulada no projeto. O Vereador JÂNIO também fez uso da tribuna para dizer que um munícipe lhe ligou reclamando da situação do cemitério municipal, sobre uma cova aberta e onde o caixão está aparecendo e pediu que a secretaria de obras averigue isso e resolva a situação. Nada mais havendo a declarar, o Presidente encerrou a presente sessão e convocou a todos para a próxima Reunião Ordinária, a ser realizada na próxima segunda feira. E, para constar, ESTER DOLORES MÜLLER KRÜGER, secretária do legislativo, elaborou a presente ata, a qual, após ser lida e aprovada, será subscrita pelos senhores PRESIDENTE e SECRETÁRIO da Mesa Diretora.
PRESIDENTE                                                                                           SECRETÁRIO
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